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“Prescreve  o  art.  557,  caput,  do  CPC  que  o  Relator  negará 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, ou ainda, 
em  confronto  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo 
Tribunal ou de Tribunal Superior, dispensando que o recurso 
seja julgado no colegiado. Por sua vez, nos termos da Súmula 
n. 253,  do STJ, “o art.  557 do CPC, que autoriza o relator a 
decidir o recurso, alcança o reexame necessário”.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa oficial contra sentença proferida pelo MM. 
Juízo  da  Comarca  de  Areia  nos  autos  do  mandado  de  segurança  impetrado  por 
Salutte  Empreendimentos  Ltda-Me contra  ato  ilegal  e  abusivo  do  Sr.  Prefeito 
Constitucional do Município de Areia.



Sustentou  o  impetrante  que  requereu  junto  à  Prefeitura  de 
Areia a expedição de alvará para instalação de condomínio rural horizontal fechado, 
mas que, apesar de haver atendido os requisitos exigidos para a obtenção do referido 
documento,  a  autoridade  apontada  como  coatora  não  fornece  o  alvará,  não 
apresentando qualquer justificativa para tal ato.

Nestes termos, pugnou pela concessão de medida liminar no 
sentido de obrigar o impetrado a emitir o alvará,  sob pena de multa diária e,  no 
mérito, confirmação da tutela antecipada.

Liminar deferida às fls. 35/37.

Notificada,  a  autoridade  coatora  prestou  informações  no 
sentido de inexistência de direito líquido e certo, sob o pálio de que o condomínio 
que o impetrante deseja construir se encontra encravado em área ambiental protegida 
pela Lei Municipal nº 853/2013, estando portanto a negativa respaldada no princípio 
da  legalidade,  pugnando  pela  improcedência  do  mandamus  com  a  consequente 
condenação do autor nos ônus sucumbenciais.

Em seu parecer, o membro do Ministério Público atuante em 
primeiro grau, deixou de opinar sobre a ordem, em razão da Recomendação nº 16 do 
Conselho Nacional do Ministério Público.

Na sentença,  o  MM. Juízo  a  quo,  entendeu que o impetrante 
atendeu  os  requisitos  mínimos  exigidos  para  a  construção  do  empreendimento, 
confirmando a medida liminar antes concedida, que obriga o Prefeito Constitucional 
de Areia ou, quem suas vezes fizer, a fornecer o alvará de construção ao impetrante.

Remessa de ofício, nos termos do art. 475, inciso II, do CPC.

Parecer Ministerial pelo desprovimento da remessa necessária, 
mantendo-se inalterada a sentença de primeiro grau.

É o relatório.

Decido.

Não merece reparos a decisão de primeiro grau.

Sabe-se  que  sendo  o  mandado  de  segurança  ação  instituída 
para proteger direito líquido e certo, sempre que alguém sofrer violação ou houver 
justo receio de sofrê-la por ilegalidade ou abuso de poder.

A ação mandamental não se confunde com os processos de rito 
ordinário nos quais se permite a produção de todas as provas possíveis à elucidação 
da controvérsia, pois ela, a prova, deve ser pré-constituída, de forma a deixar clara a 



ofensa ao direito líquido e certo, como destaca Hely Lopes Meirelles:

“Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado 
no  momento  da  impetração.  Por  outras  palavras,  o  direito 
invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há 
de  vir  expresso  em  norma  legal  e  trazer  em  si  todos  os 
requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua 
existência  for  duvidosa;  se  sua  extensão  ainda  não  estiver 
delimitada;  se  seu  exercício  depender  de  situações  e  fatos 
ainda indeterminados, não rente ensejo à segurança, embora 
possa ser defendido por outros meios judiciais. (...)Quando a 
lei  alude  a  direito  liquido  e  certo,  está  exigindo  que  esse 
direito  se  apresente  com  todos  os  requisitos  para  seu 
conhecimento e exercício no momento da impetração. (…) As 
provas tendentes a demonstrar a liquidez e certeza do direito 
podem ser de todas as modalidades admitidas em lei, desde 
que acompanhem a inicial, salvo no caso de documento em 
poder  do  impetrado  (art.  6º,  parágrafo  único)  ou 
superveniente às informações. (…) O que se exige é prova pré-
constituída  das  situações  e  fatos  que  embasam  o  direito 
invocado pelo impetrante”.1

No caso dos autos, o impetrante aponta a ilegalidade na não 
concessão do alvará de construção de empreendimento rural a ser instalado naquele 
Município,  cuidando  de  demonstrar  a  regularidade  na  documentação  do 
empreendimento,  que  consta  com  a  Licença  de  Instalação  da  Sudema  – 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente do Estado da Paraíba, guia de 
recolhimento  paga,  documentação  do  empreendimento,  bem  como  ausência  de 
resposta  à  solicitação  de  Alvará  Municipal,  tudo  no  sentido  de  demonstrar  os 
requisitos mínimos para a concretização do direito vindicado. 

Alegou ainda  que a  licença  não  teria  sido  fornecida,  mesmo 
passados  vários  meses,  sofrendo  prejuízos  em  razão  dos  prazos  contratuais 
assumidos.

Por  outro  lado,  o  ente  Municipal  sustenta  nas  informações 
prestadas  que  inexiste  direito  líquido  e  certo,  vez  que  o  empreendimento  está 
encravado em área ambiental protegida pela Lei Municipal nº 853/2013.

Analisando detidamente a situação posta,  vê-se que a norma 
municipal dispõe de forma discrepante da Lei Federal nº 12.651/2012 (Novo Código 

1 in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, Hábeas Data, 27ª Ed. Atualizada por Arnold Wald e 
Gilmar Ferreira Mendes, Malheidos, 2001, p. 36/38



Florestal do Brasil),  vez que fixa o limite máximo de 1.000 (mil metros) entre um 
empreendimento e a área de proteção ambiental, enquanto que a federal é de 500 
(quinhentos) metros. Outrossim, o art. 24 da Constituição Federal não estabeleceu 
competência concorrente entre a União e os Municípios para legislar sobre Direito 
Ambiental, reservando-a apenas para os Estados e o Distrito Federal.

Portanto,  a  norma  municipal  não  pode  se  sobrepor  sobre  a 
autorização já realizada pelo Estado da Paraíba para a citada construção, bem como 
sobre lei federal, o qual se observa que este atende suas exigências.

Por outro lado, o impetrante demonstrou possuir direito líquido 
e  certo  em  obter  o  respectivo  alvará,  em  razão  de  haver  comprovado  já  possuir 
licença da Superintendência do Meio Ambiente da Paraíba – Sudema, para construir 
o citado condomínio,  bem como obteve da própria  edilidade no dia 07/11/2013 a 
expedição de guia para recolhimento da taxa referente à expedição do respectivo ato, 
para a instalação do condomínio, paga desde a citada data. 

Como  se  vê,  há  prova  de  que  o  ato  atacado  restou  ilegal, 
ofendendo direito líquido e certo do impetrante.

Por  fim,  destaco  que  o  STJ,  através  da  Súmula  253,  firmou 
entendimento  de  que  é  cabível  a  aplicação  do  artigo  557  do  CPC  ao  reexame 
necessário.

Isso posto, não há o que se alterar na sentença de primeiro grau, 
estando  a  matéria  disposta  em  confronto  com  o  entendimento  dos  Tribunais 
Superiores,  razão pela qual,  com fulcro no art.  557,  caput,  do Código de Processo 
Civil, nego-lhe seguimento. 

Publique-se e intimem-se.

                                      João Pessoa, 13 de julho de 2015.

                                       Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


